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Uma organização chave dos adversários locais não indígenas da barragem 
foi fundada em 1987: o Movimento pela Sobrevivência da Transamazônica 
(MPST), renomeado em 1998 como o Movimento pelo Desenvolvimento 
da Transamazônica e Xingu (MDTX). Esta organização estava 
desempenhando um papel importante em resistir às propostas para o 
“Complexo Altamira” (Belo Monte e Babaquara) no período até a divisão 
do grupo em 2008. Em agosto de 2001, MDTX reuniu 113 organizações 
sociais, para elaborar um documento intitulado “SOS Xingu: uma chamada 
para o bom senso sobre o represamento de rios na Amazônia” [1]. 

Em 25 de agosto de 2001, o chefe do MDTX (Ademir Albeu Federicci, 
conhecido como “Dema”) foi assassinado [2, 3]. O Dema é considerado 
como um mártir na luta contra Belo Monte. Apesar de dois pistoleiros 
serem presos, seus mandantes nunca foram identificados (impedindo a 
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confirmação de que se os atiradores foram pagos pelos proponentes da 
barragem ou por outros interesses na área de Altamira que também estavam 
descontentes com MDTX). 

Quando o PT venceu a eleição presidencial, em outubro de 2002 e o Lula 
tomou posse em janeiro de 2003, muitos oponentes de Belo Monte estava à 
espera disto para diminuir ou acabar com apoio do governo federal para 
Belo Monte, mas o oposto acabou por ser o caso (ver: [4]). Muitos 
oponentes de barragem tinham laços e a sobreposição de interesses com o 
PT, causando tensões previsíveis (e.g., [5], p. 53-56). Sob a administração 
do PT, o governo federal fez com que substanciais somas sejam disponíveis 
para ONGs por meio de contratos para uma variedade de projetos sociais e 
ambientais, apresentando, assim, uma tentação adicional para grupos da 
sociedade civil moderar as suas críticas dos projetos prioritários como Belo 
Monte. 

O MDTX continuou a opor-se a Belo Monte e sofreu assédio da 
ELETRONORTE (a empresa elétrica paraestatal que estava fazendo os 
preparativos para Belo Monte) [6]. No entanto, uma divisão estava se 
desenvolvendo dentro do MDTX, com vários membros tornando-se 
adeptos da barragem. A Fundação Viver, Produzir e Preservar (FVPP) foi 
criada em 1998 como entidade jurídica para o MDTX, e esse status 
permitiu-lhe competir para contratos com o governo. Em 2006, a FVPP 
produziu um relatório sobre a história do MDTX (publicado pelo 
Ministério do Meio Ambiente); o relatório menciona uma posição do grupo 
contra Belo Monte apenas como uma coisa do passado — na década de 
1990 antes que o nome do grupo ser mudado de “sobrevivência” para 
“desenvolvimento” ([7], p. 35). O assassinato de Dema não mereceu 
menção nesta “história”, de 65 páginas. No entanto, foi só em 2008 que a 
FVPP formalmente decidiu “não opor” à Belo Monte, ostensivamente para 
assegurar que a Rodovia Transamazônica fosse pavimentada ([8], p. 70). 
Além da influência das filiações da liderança da organização ao PT, a 
estratégia do governo de ligar a pavimentação da rodovia à proposta da 
barragem tinha sucesso como uma “cunha” para dividir grupos sociais da 
oposição na área de Altamira ([9], p. 277). Recentemente, a FVPP tem-se 
mostrado indignado que o consórcio da barragem não manteve suas 
promessas para uma série de ações que beneficiaria os agricultores locais, 
conforme estipulado nas “condicionantes” para o licenciamento de Belo 
Monte [10]. [12] 

 

Notas 
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